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ESTADO DO TOCANTINS

    PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ARAGUAÍNA

                                      Juizado da Infância e Juventude


PORTARIA Nº 001/2009
Disciplina a participação de crianças e adolescentes no espetáculo público denominado Carnaval, nos termos do art. 149, II da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.
A DRA. JULIANNE FREIRE MARQUES, MM. JUÍZA DE DIREITO TITULAR DO JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO o princípio da proteção integral à criança e ao adolescente preconizado na Constituição da República Federativa do Brasil, de 05/10/88 e na Lei Federal nº 8.069 de 13/07/90;

CONSIDERANDO que é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que a criança e o adolescente têm direito à informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;

CONSIDERANDO a previsão expressa no art. 149 da Lei Federal nº 8.069, de 13/07/90, que outorga à Justiça da Infância e da Juventude a disciplina sobre a entrada e permanência de criança ou adolescente desacompanhado nos locais que elenca em seu inciso I, bem como sua participação, acompanhado ou não, nos eventos elencados em seu inciso II; 

CONSIDERANDO que se faz necessária a regulamentação da participação de crianças e adolescentes nas festividades carnavalescas;
CONSIDERANDO que o evento é uma festa pública, de rua, o que deixa o público infanto-juvenil à mercê dos mais diversos riscos;

CONSIDERANDO os efeitos nocivos e perniciosos que a exposição noturna e sem limites às festas de rua podem acarretar à formação da criança e do adolescente, inclusive com prejuízos ao rendimento escolar, estimulando comportamentos agressivos e violentos em casa e na escola;

CONSIDERANDO que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária (art. 4º, do ECA);

CONSIDERANDO a fundamentação da sentença prolatada nos autos 2009.0000.8575-2;
RESOLVE
Art. 1º. Fica expressamente PROIBIDA A ENTRADA E PERMANÊNCIA DE QUALQUER CRIANÇA OU ADOLESCENTE, ou seja, toda pessoa que não tenha 18 (dezoito) anos completos, EM EVENTOS CARNAVALESCOS particulares ou públicos, em locais abertos ou fechados, QUE TENHAM COMERCIALIZAÇÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA OU SEJAM DESTINADOS AO PÚBLICO ADULTO.
Parágrafo Único. Para fins de aferir a idade dos participantes É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO DE IDENTIDADE VÁLIDO, COM FOTO, na entrada das referidas festas por toda e qualquer pessoa.

Art. 2º. CRIANÇAS E ADOLESCENTES PODERÃO PARTICIPAR ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE DE FESTAS DO TIPO “MATINÊ”, a serem realizadas em horário diferenciado daquelas destinadas a adultos, evento este que não poderá se estender além das 22h00min, sendo proibida a comercialização de bebida alcoólica. 

§1º. A criança só poderá participar da matinê devidamente acompanhada pelos pais, responsável ou parente ou por qualquer um deles;

§2º. O adolescente com idade entre 12 (doze) e 16 (dezesseis) anos incompletos, poderá participar, desacompanhado, desde que autorizado, expressamente, pelos pais, responsável ou por qualquer um deles, devendo inclusive portá-la durante o evento.

§3°. O adolescente com idade a partir dos 16 (dezesseis) anos poderá participar da matinê, independentemente de estar acompanhado ou autorizado pelos pais ou responsável.

Art. 3º. Para efeitos desta portaria, considera-se responsável a pessoa detentora da guarda ou tutela da criança ou do adolescente;  acompanhante a pessoa maior, não parente, expressamente, autorizada pelo pai, mãe ou responsável (mediante autorização por escrito, com firma reconhecida)  e, parente, o ascendente (avós) ou colateral maior, até o terceiro grau (irmãos e tios), cujo parentesco deve ser comprovado com documentos.

Art. 4º. As crianças, os adolescentes, os pais, o responsável, os acompanhantes e os parentes devem portar documentos de identidade e que comprovem, conforme a situação, a idade e o grau de parentesco ou da responsabilidade legal.

Art. 5º.  Fica expressamente proibida o ingresso de crianças e adolescentes nas matinês com mochilas e garrafas que possam conter bebida alcoólica. 

Art. 6º. Fica proibida a entrada de maiores de 18 anos nas matinês, caso não sejam parente, acompanhante ou responsável de criança ou adolescente que esteja no local.
Art. 7º. Depende de Alvará Judicial a realização de bailes carnavalescos e congêneres em que seja permitida a participação, entrada e permanência de crianças e adolescentes.
Art. 8º. - É dever do responsável pelo estabelecimento e do promotor do evento em que for permitida a entrada de crianças e adolescentes: 
I - manter à disposição da fiscalização por este Juízo, pelo Ministério Público ou pelo Conselho Tutelar:

a) alvará expedido pelo Juizado da Infância e Juventude desta Comarca;
b) cópia da identidade e do CPF do responsável e, em se tratando de pessoa jurídica, do ato constitutivo e do cartão de inscrição no CNPJ;

c) certificado do corpo de bombeiros.
II - contratar um número de seguranças compatível com o evento (um segurança para cada 100 (cem) frequentadores);

III - cuidar para que não haja utilização de copos ou garrafas de vidro;

IV - cuidar para que não haja consumo de bebidas alcóolicas, cigarros ou similares, por adolescentes, em suas dependências, inclusive afixando placa informativa de tal proibição em local de fácil visualização (tamanho A4 - 21,5 x 27,9);

V - cuidar para que não haja música que exalte a violência, o erotismo ou a pornografia, ou faça apologia a produto que possa causar dependência física ou psíquica.

Parágrafo único - As precauções referidas deverão ser tomadas ainda que os adolescentes estejam acompanhados de seus pais ou responsáveis.

Art. 9º. Em caso de ser flagrado o clube ou bloco comercializando bebidas alcoólicas em festas do tipo “matinê”, de qualquer gênero, ou qualquer outra substância que cause dependência, além da sanção penal (art. 243 do ECA – pena de 02 (dois) a 04 (quatro) anos de detenção) e administrativa (art. 249 do ECA – multa de 03 a 20 salários mínimos), ficará autorizado o lacre do estabelecimento comercial durante o período carnavalesco.

Art. 10. As crianças e adolescentes que forem levadas às festividades carnavalescas, na forma autorizada por esta Portaria, deverão estar convenientemente trajados e em condições que não comprometam sua integridade física, psíquica e moral.

Art. 11. A criança ou o adolescente encontrado em situação de risco pessoal ou social, em desacordo com estas normas, será, imediatamente, entregue ao pai, mãe, responsável ou parente, mediante termo de entrega, responsabilidade e compromisso de participar de audiências e reuniões marcadas por este juízo, independentemente da lavratura do auto de infração contra o estabelecimento, pais ou responsável. 

Parágrafo único – Não sendo localizada nenhuma das pessoas indicadas no caput deste artigo a criança ou o adolescente será encaminhado para a Casa de Acolhimento Ana Caroline Tenório.

Art. 12. Em qualquer circunstância é proibido servir ou vender bebidas alcoólicas a criança ou adolescente, inclusive vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a essas pessoas, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida.
Art. 13. - Os promotores e ou organizadores de festividades carnavalescas deverão afixar, na entrada dos locais em que se realizarem, OBRIGATORIAMENTE, cartazes elucidativos da permissão ou proibição de ingresso de menores, com a indicação das respectivas idades e natureza do evento.

Art. 14. É oportuno enfatizar que “impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício de função prevista em lei” é crime, cuja pena é detenção de seis meses a dois anos” (art. 236 - ECA).

Art. 15. Constitui infração administrativa “descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar ou decorrentes de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar” (art. 249 - ECA) e, ainda, "deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação espetáculo" (art. 258, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA).

Art. 16. O DESCUMPRIMENTO DE REGRAS DESTA PORTARIA, ALÉM DA SANÇÃO PENAL, ACARRETARÁ PENALIDADE ADMINISTRATIVA (ART. 249 DO ECA – MULTA DE 03 A 20 SALÁRIOS MÍNIMOS) E FICARÁ AUTORIZADO O LACRE DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL DURANTE O PERÍODO CARNAVALESCO PELAS ENTIDADES FISCALIZADORAS.
Art. 17. A fiscalização dos referidos eventos será realizada pelo Conselho Tutelar e Polícia Militar.

Art. 18. Aplica-se o disposto nesta Portaria aos blocos carnavalescos, bailes de pré-carnaval e “micaretas”.

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário.
Publique-se no Diário da Justiça. Remetam-se cópias ao Ministério Público, Conselhos Tutelares da Comarca, Casa de Acolhimento Ana Caroline Tenório, Polícias Militar e Civil, Prefeituras Municipais da Comarca, Presidente da OAB/Seccional de Araguaína/TO, Assessoria de Imprensa do TJ/TO, Delegacia Regional de Ensino, Secretarias Municipais de Ensino e Secretarias Municipais de Cultura, destacando a necessidade, no interesse do serviço público, da mais estreita cooperação com a Justiça da Infância, da Juventude.
Encaminhe-se cópia aos órgãos de imprensa locais solicitando a divulgação da presente Portaria.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Araguaína, TO, 19 de fevereiro de 2009
Julianne Freire Marques

       Juíza de Direito
PAGE  

[image: image2.png]P

ASSS



_1060281678

